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LEI MARIA DA PENHA
A advocacia em direitos humanos e sua importância para o Brasil

Aos 21 de novembro de 

2017, o UniBrasil Centro 

Universitário realizou 

atividade de sensível 

importância, seja para a 

comunidade acadêmica, 

seja para a comunidade 

externa à Instituição. 

Trata-se de conferência 

proferida por Flávia Cristina 

Piovesan, ex-Secretária 

de Direitos Humanos do 

Governo Michel Temer e 

atual membro da Comissão 

Interamericana de Direitos 

Humanos da OEA, além 

de professora universitária 

e advogada militante na 

área de direitos humanos. 

Flávia Piovesan, entusiasta 

de um discurso acadêmico 

que há mais de duas 

décadas impulsiona e 

ajuda a construir, mais do 

que advogada militante, é 

uma ativista no campo. 

Em certa ocasião, o Prof. Roberto Mangabeira 
Unger, ao proferir palestra em colóquio 
sobre o tema “Ensino jurídico e mudança 
social”, na prestigiada Universidade de 
Harvard, fez a seguinte observação: “The 
most important role of [law] schools in 
a democracy is to be the voice of the 
future”, o que poderia ser traduzido para 
algo como “Em uma democracia, o papel 
mais importante das escolas de direito 
é ser a voz do futuro”. É o caso da Profa. 
Flávia Piovesan. Há mais de duas décadas, 
quando defendia sua tese de doutorado, 
a professora advogava um discurso de 
interlocução entre o direito constitucional 
e o direito internacional. Interlocução essa, 
àquele tempo, ainda incipiente, tímida, 
quase inexistente, em nosso universo de 
preocupações, e hoje assunto da ordem do 
dia. O diálogo, então postulado por Flávia 
Piovesan, tinha um objetivo: realizar as 
promessas constitucionais no que se 
referia à implementação de políticas 
dirigidas à efetividade de direitos 
humanos fundamentais.

A realização das promessas constitucionais, 
no que diz respeito aos direitos humanos 
fundamentais, é uma tarefa de todos, 
juristas e não juristas, a*rma Flávia  Piovesan. 
Em relação aos instrumentos hábeis ao 
cumprimento dessa tarefa, a Profa. Flávia 
traz o exemplo da advocacia estratégica 
no âmbito do sistema interamericano 
de proteção de direitos humanos, tendo 
esse sido o tema da palestra proferida no 
UniBrasil Centro Universitário.

A exposição de Flavia Piovesan no Curso de 
Direito do UniBrasil integrou um circuito 
de diferentes atividades em homenagem 
à professora, organizado pelo Programa 
de Mestrado em Direitos Fundamentais e 
Democracia do UniBrasil em parceria com 
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a PUC/PR e o IAP, e que culminou na publicação 

de uma coletânea de artigos em homenagem 

à jurista. O objetivo da exposição, de acordo 

com Flávia, era apresentar aos estudantes de 

Direito, como a advocacia em direitos humanos 

no sistema interamericano de proteção pode 

promover mudanças estruturais em favor da 

realização de direitos humanos fundamentais. O 

sistema interamericano de proteção de direitos 

humanos corresponde a um conjunto de órgãos e 

mecanismos organizado, dentre outros objetivos, 

com vistas a assegurar o cumprimento da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

(também conhecida como Pacto de São José da 

Costa Rica), de que o Brasil é signatário. Um dos 

órgãos que integram esse sistema é a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, para a 

qual Flávia foi recentemente eleita. A advocacia 

em direitos humanos busca levar, à Comissão (e 

também à Corte Interamericana, no âmbito do 

mesmo sistema regional de proteção), demandas 

relacionadas a violações de direitos humanos 

ocorridas no âmbito dos países signatários 

da Convenção. O Brasil já foi acionado e 

responsabilizado perante os órgãos desse sistema 

por diferentes razões. Uma delas denunciava a 

situação de mulher que sofrera grave violência 

doméstica durante 23 anos de casamento, 

chamada Maria da Penha Maia Fernandes. 

O caso n.º 12.051/OEA, de Maria da Penha Maia 

Fernandes, chegou à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos em muito devido à militância 

da Profª Flávia Piovesan. Flávia explica que o caso 

lhe chegou às mãos por meio de contato feito, à 

época, por uma representante do CEJIL – Centro 

por la Justicia y el Derecho Internacional –, tendo 

a professora participado do encaminhamento da 

questão à Comissão. Como resultado, o Brasil foi 

declarado omisso e negligente quanto à adoção 

de medidas institucionais capazes de reprimir 

ou evitar condutas criminosas em núcleos 

familiares, sobretudo contra mulheres, tendo 

sido responsabilizado e condenado a cumprir 

diferentes determinações, dentre as quais o 

pagamento de indenização à demandante Maria 

da Penha. A decisão da Corte Interamericana no 

caso de Maria da Penha produziu inúmeros efeitos 

no âmbito doméstico, sendo de especial relevo a 

aprovação, pelo Congresso Nacional, da Lei n.º 

11.340, de 7 de agosto de 2006, simbolicamente 

batizada como Lei Maria da Penha.

A Lei Maria da Penha, de acordo com Flávia 

Piovesan, é um dos exemplos de como a 

advocacia em direitos humanos no âmbito 

do sistema interamericano de proteção pode 

resultar em efeitos práticos importantes na 

ordem política interna de países que venham a 

ser responsabilizados perante a Corte. Trata-se de 

impulsionar a adoção de medidas estruturantes, 

seja mediante atividade legislativa, seja por meio 

da implementação de políticas públicas, pelos 

Estados respectivos, no que concerne à proteção 

de direitos humanos. Por essa razão, Flávia 

Piovesan explica que a advocacia em matéria de 

direitos humanos é não apenas client-oriented, 

mas também policy-oriented. Em sua exposição, 

Flávia enumerou pelo menos três efeitos 

produzidos pela advocacia estratégica em direitos 

humanos no âmbito interno: 

a) Difusão de parâmetros a partir da voz da 

Corte. Cuida-se, nas palavras de Flávia, de uma 

“construção, pavimentação de parâmetros”, 

em matéria de proteção de direitos humanos, 

operada pela Corte e que pode (deve) ser 

seguida pelos países signatários do Pacto, sob 

pena de serem acionados, e possivelmente 

responsabilizados, perante a comunidade 

política internacional (e também doméstica);

b) Compensação de déficits nacionais. 

De acordo com Flávia Piovesan, decisões 

de cortes internacionais que sinalizem a 

responsabilização de Estados soberanos podem 

(devem) resultar na realização de ações e 

implementação de medidas que deveriam ter 

sido tempestivamente providenciadas pelas 

autoridades políticas locais, mas não o foram. 

Há, com as decisões da Corte, uma espécie 

de impulso para que ações sejam tomadas 

no sentido de fazer cessar violações e/ou dar 

efetividade a direitos humanos fundamentais, 

como foi o caso da Lei Maria da Penha;

c) Empoderamento de atores sociais em uma 

nova dinâmica de poder.  As decisões da Corte 

que reconhecem a responsabilidade estatal no 

que diz respeito a violações de direitos humanos 

de grupos vulneráveis resulta em um crescente 

empoderamento e, por consequência, inclusão 

social desses mesmos grupos. 
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a PUC/PR e o IAPAP, e quque e cuculmlmlmlmlmlmlminininininouououou n n n na a a a a pupublicicaçação 

de uma c cololetânea de arartitigogos s emememememem h homomenenagagemem  

à jujurista. O objetivo da e expxpxpxpxpxpososososososiçiçiçiçãoão, , de acordrdo o 

cocom FlFlávia, , era apreresesentntararararar a a aosos estudanantetes dede 

DiDiDiDirereito, comomo a a adadvovovocacacicicicia a emem direitos humanos 

nonono s s s sisistetema interereramamerericicanano o dedede proteção pode 

promomomomovovovovoverererer m mududananançaçaças esestruturaiais s emem favor d da a 

realizaçaçãoãoãoão d d d d de e e e didididirereitos h humanosos f funundadamementais. O O  

sistema inteterararamememememeriririricacacacanononono de prototeçeçãoãoão d de didirereititosos 

huhumanos corrrrespopopondndndndnde e e e a a a umumumum c c c cononononjujujuntntnto o o dedededede ó ó ó órgrgrgrgãoãoãoãos s s s e e e e e 

mecanismos organizado,o, d denenenentrtrtrtrtre e e e ououtrtrtrosos o objbjbjetetetivivosos, , 

com vistas a assegurar o cumprimimenento d da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

(também m conhecida como Pacto de SãSão José d d d da a 

Costa RiRica), de quque e o Brasil é sigignanatátátáririo.o. Um dos 

órgãos que intntegegram essese s sistema é é a Comissãsão 

Interamericacana de Direitos Humanosos, papararara a a 

qual Flávia foi recentememente eleita. A A a a advdvdvocococococacacacacaciaiaia  

em d direitos huhumanos bubuscscsca a levar, à à à C C C Comomomomisisissãsãsão o o o (e(e(e(e(e 

também à Corte I Intnterereramamerericana,a,a, n n no o o âmâmâmâmbibitototototo d do o 

mesmo sisistema regigiononalalal d d d de e e e e prprprprototototeçeçeçãoãoão),), d d d d dememememanananandadadadas 

relalaciononadas a v vioioiolalalaçõçõçõçõçõeseseses d d d d de e didididirereititosos h h humumumumumanananosos  

ococorridas no â â â âmbmbmbmbmbmbititititito o o dododododos s s s papapaísísíseses s s sigigignanatátáriririosos  

da C C Cononononvevevençnçnçnçãoãoãoão. . O O O O O BrBrBrBrBrasasasasasililililil j j j j já á fofofofoi i i acionado e e 

respspspsponononononsasasasabibibibilililililizazazazazadodododo p p p perererererananananantetete o os s órórgãosos d desesesse sistetemama 

popopor r r dididididifefefefefeferererererentntntnteses r r r razazazõeõeões.s.s. U U Umamama delasas d denununciciciavava a a 

sisisitututuaçaçaçaçãoãoãoão d d de e e mumulhlhlherer q q queueue s s s s s s s sofofofofofofofofofrererererera g g grararararaveveve vioiolência 

dododoméméméststicicicica a a dududurararantntntntnte e 232323 a anononononononononos s s s dededede c c c casasamamenento, 

chchchamamamamamadadadada a MaMaMariria a a dada P Penenhaha M M M M Maiaiaia FeFeFernrnananandededededes.s. 

O O O cacasoso n n.º.º 12.05051/1/1/OEOEOEOEOEA,A,A, d d d d de e e MaMaMariria da Penhaha M Maiaia a 

Fernrnanandedes,s, chehegogou u à Comimissssãoãoãoão I Intnteramererericicicananana dede 

DiDirereititosos H Humumananosos e em mumuitito o dedevido à m mililititânânânâncicia a 

dada P Prorofª Flálávivia a PiPiovovesesan. FlFlávávia explica que o o o c casaso o 

lhlhe e chegou às s mãmãosos p por m meieio o de contatatoto f feieito, à 

épépépocococa,a, p por uma r repepresentante do CECEJIJIL L – – CeCentroro 

popor r la J Jusustiticicia a y el Derecho Internacionalal –, tendo o 

a a prprofofessosorara p participado do encaminhamento da 

ququestão à Comimissãoão. Como resultado, o Brasil foioi  

dededeclarado omissoso e e n negegliligegentnte ququantototo à à a adodoção 

dedede mededidas institucionaiais s capapazes de reprimimir r 

ououou e evivitatatatar r r r condutas crimiminonosasas s emem n núcúcleleos 

fafafafamimimimimiliararararareseseses, sososobrbrbretetetududo cocococontntntra m mululheheres, tenendodo 

sisisisidododododo resesespoponsnsnsabababilizado o e cococondndndenadado o a a cumpmprir 

dididifefefererererentntntnteseseses detetetererminanaçõções, dentntrere as ququais o o 

papapapapagagagagamementnto dedede indenizaçaçação à demanandadadantntnte e e MaMaria a 

dadadada P P P P Penenenenenhaha. A A dededecicicisãsãsãsãsão dada Corte Interamericana nono 

caso d de Mariria a dadada P P Penenenenha produziu inúmeros efeitos 

no âmbmbmbmbititititito o o dododoméméstico, sendo de especial relevevo a 

apaprorovavavaçãçãçãçãção,o,o, pelelelo o Congresso Naciononal, da Leiei n.º 

11.3.3.34040, dede 7 d d de agosto de e 2006, simbmbololicicamamentete 

babatititizazadadada comomomo o Lei Maria dada Penhaha.

A A LeLeLeLei MaMaMaMaMaMariririria a a a a dada P Penenhaha, dede acocordrdo cocom m FlFlFlFlFlFláviaiaia 

PiPiPiovovovovovesesesesanan, é é umum dos exemplolos s dedede c c comomomomomo o a a 

adadadadadadvovovovovovocacacicia a emem direitos humanonos s nonono âmbmbmbmbmbmbmbititititititito o o o o o 

dodododo s sisistetemama interamericano de p proroteteteteteçãçãçãçãção popodedededededede  

rerererereresusususultltarar em m efeitos práticicosos i impmpmpmpmpmpororortatantes na 

ororororordedem m política interna de paíseseses q queue venenhaham m a a 

seser r reresponsabilizados perarantnte e e a a a a a CoCoCorte. Tratata-s-se dededededede  

impulsioionar a adoçãoão d de e mememedidas estrututururanantetetetetetetes,s,s,s, 

sesesejajajaja mediaiante atativivididadadadade e e e e lelegigislativa, seja popor r mememememememeioioioioioioio  

dadadada i i i impmpmpmplelelelemememementntntaçaçaçaçãoãoãoãoão d de políticas públicasasasasasas, , , , , pepepelololololos 

EsEstatadodos s rerespspecectitivos, no que concerne à proteteção 

dede direitotos humanos. Por essa razão, Flávia 

PiPiovesan explica que a advocacia em matéria de 

direreititosos humanos é não apenas client-oriented, 

mamamamamamas s s s tatatambmbmbmbémémém p polololicicy-oriented. Em sua exposiçiçiçãoão, , 

FlFlFlFlFlFlFláváváváváviaiaia e e enunununumemememerorororou u pepelolo m menenenososos t trêrêrês s s efefefeieieitotos s 

prprprodododuzuzuzuzidididos p pela adadadadvovocacacicicicia a a esesesestrtratégégica em direieieitotototos s s 

huhuhuhumamamamanononos s nononono âmbitititito o o o ininterno:o:o:  

a)a) Dififusão de papaparârârâmemetros a p p pararartitir da v vozozoz d d da a a a 

CoCortrte.e. C Cuiuidada-s-se,e, n nasas palavrararas s s dedede F Flálálávivivia,a, de e umumumuma a a a 

“c“cononststruruçãçãção,o, p pavavavimimimimenentaçãção o o o dede p p p parâmetrorororos”s”s”s”s”s”, , , , , 

emem matérériaia d d de e prprprotototeçeçãoão de direrereitititos h h h humumumumanos, 

opopererada pepepelala C C Corororortetetete e e q q queueueue p p pode (d(deve)e) s s ser 

seseseguguida pepelolos s papaísíseseseseses s s sigignatáriririososos d d do o o PaPaPactctcto,o, sob 

pena d de e seserem m acacacioioioioionananananadododododododos,s,s,s,s, e e e e e e p posossisivevevelmlmlmenenenentetetete  

respsponononsasabibilizazadodos,s, p p pereranananananananantetetetete a a a a a a c c comomomomunununidididadadadade e 

popolílítiticaca intnterernanaciciononalalal ( (e e tatatambmbmbmbmbémémémémémémém d d d d d domomomomomomoméséséstititicacaca);););

b)b) C Comompepensnsaçaçãoão d d de e e dédéfificicicitstststs nacacacioionananaisisis. . 

DeDe acocordrdo o cocom m m m FlFlFláváváváváviaiaia Piovevesasasan,n,n, d decisõeões s 

dedede corortetes s inteternrnacacioioionanaisis q q que s s sinininalalizemem a 

rererespspspononsasabibililizazaçãção o dedede Eststadadosos s soberereranananosos p podememem 

(d(d(devevevemememem) ) ) rereresusultltltarar na realalizizaçaçãoão d de e açaçõeões e e 

implplememenenentatataçãção de mededididasas q queue d deveveriaiam m m m teter r 

sidodo t t tememempepepepeststivivamenentete prorovividedencnciaiadadadas s pepelalalas s 

autoridades popolíticacas s locaisis, , mamas nãnão o fofoforam.m.m.m. 

Há, com as decisõeões dada Corortetete, , umuma esespépécicie e e 

de i impulso para que açaçõeõeões sejajajam m totomamamadadas s 

no sentido de fazer cecessssarar v vioioiolalalalaçõçõçõçõeses e e/o/ou u dadar r 

efefetetivivididadade e a a didireitos humumananosos f f funundadadadadamemementntntaiais,s, 

como f foioi o caso o dada L Lei M Marariaiaia d d d d da a PePenhnha;a;

c) Empoderereramamamenenenenenentototototo d d d de e e e atatatorororororeses s socociaiaisis e em m umuma 

nonovava dininâmica dedede p podododerererer. . .  A As s dedecicisõsões d da a CoCortrte e e 

que recococonhnhecemem a r resespopoponsnsnsabababababililililididididididadadadadadadade e esestatatatatal l nonononononono 

que diz respeito a violaçõeses d de e e e e dididididididirererereitititosos h humananos 

de grupos vulneráváváváváveieieis resusultltlta em um cresescente 

emempopoderamento e, por conseququênêncicia,a, i incnclusãsão 

socicialal desses mesmos grupos. 
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A provocação das cortes internacionais – e, 

precisamente, da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos – mediante o exercício da 

advocacia em matéria de direitos humanos 

produz um verdadeiro arsenal de decisões que 

ilustram a natureza das violações perpetradas 

pelos Estados que integram o sistema, tornando 

explícitas práticas institucionais ideologizadas e 

antidemocráticas. Uma revisão sobre as opiniões 

consultivas e decisões proferidas pela Corte levou 

Flávia a concluir que as demandas apresentadas 

até então têm girado em torno de seis grandes 

temas. Flávia nomeou essa conclusão como 

“tipologia das violações”, as quais podem ser 

enumeradas conforme segue: 

1. Violações de direitos humanos em regimes 

ditatoriais; 

2. Justiça de transição e invalidade de leis de anistia; 

3. Preocupações com independência judicial e 

julgamento de civis por tribunais militares; 

4. Proteção a direitos de grupos vulneráveis (ex.: 

povos indígenas, mulheres, propriedade coletiva); 

5. Violações a direitos sociais; 

6. Violações a novos direitos (ex.: fertilização in vitro).

O despertar das comunidades políticas 

interna e internacional para problemas 

relacionados a violações de direitos 

humanos, bem como a necessidade de 

que sejam cobradas atitudes dos poderes 

constituídos quanto à efetiva garantia e 

proteção desses direitos, de acordo com 

Flávia, em muito tem sido possível graças 

ao litígio estratégico a que se referiu, e eis 

a grande contribuição de sua palestra para 

os alunos da Faculdade de Direito, e para 

a comunidade externa. Para encerrar, a 

professora fez um apelo: “[é preciso] abraçar 

a causa dos direitos humanos, como diria 

Habermas, enquanto uma utopia realista 

que nos convida à construção de uma 

sociedade justa e igualitária”. E, com Hannah 

Arendt, concluiu: “há de se mudar pacientemente 

o deserto, com paixão, e com agir”.

Mestrado em Direito do UniBrasil Centro universitário.
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A provocaçaçãoãoãoãoão d dasas cortes internacioionanaisis – – e e, 

precisamenenenentetetetete, da Corte Interamamericanana a dede  

Direitososos H Humumumumumananos – medediante o exercício dada  

adadadvovovocacacicia a a a a a emem matéria de didireitos humumananosos 

prprododuzuz u um m m m veveverdadeiro arsenal de decisõsõeses q queue 

ililusustrtramam a a n natureza das violaçõeões perpetradas 

pepelolos EsEstatadodos s quque integram o sistemama, , totornrnando 

exexplícititasas prárátititicacas s inininststititucucioionais ideologizadas e 

antidedemomocrcrátátáticicicasasas. . UmUma a a rerevivivisãsãsão o sosobrbre asas opiniõeões 

consnsulultitivavas s e e dededecicicicisõsões p p p prorororofefeferiridadadadas s pepelalala C C Cororortetete levou 

FlFlFláviaia a a a c cononononclclclcluiuiuir ququque e asas dememanandadas s apapapresesentntntadadadas 

ataté entãtão o têm gigigiraradododo em totornrno o dede s s seieis s grgrandedes s 

tetemamas. F F Flálávia nonomememeouououou e essssa a cococoncnclululusãsão o comomo 

“tipipololologogiaia d das vioiolalaçõçõeseses”,”, a a as s quququaiais s popopopodedededem m m seseseseser r 

enenumumereradadasasas c cononfoformrme e e sesegugue:e:  

1.1. V Vioioiolalalaçõçõçõeses d de e direitos humumananososos em m m reregigimemes s s 

diditatatoririaiaiais;s;s; 

2.2.2. J J Jususustiçaçaça d de e tranansisiçãçãção o e e inininvalidadadede d de e leleisisis d d de e e anistia; 

3.3.3. P Prereococupupupupaçaçõeões com m inindedepependênêncicia a jujujujudididicicialal e e  

jujujulglglgamamamamamenenenentototo d de e cicivivis s s popor r trtrtribibununaiais s mimimimilililitatatarerererereres;s; 

4.4.4.4.4.4. P P P P Proteteçãçãçãçãçãção a a didirereitititososos d d de e grgrgrgrgrgrupupupupupupososososos v vulululululneneneráráveveisis ( (exex.: 

popopopopovos ininindídídídídígenas,s, m mululhehereres,s, p p p prororoprieiedadadadadedede c cololololololetetetetetetetetetiviviva)a); ; 

5.5. V Vioiolalaçõçõeses a a d dirireieitotos s sosociaiaiaiaiais;s;s;s; 

6.6. V Vioiolalaçõçõçõeses a a n novovovosos direieitotos (e(ex.x.: fefertilizizaçaçãoão  inin vitroro).).

O O dedespspererertatar r dadas s cocomumuninidadadadedes s popolílítiticacacas s 

ininteternrna a e e ininteternrnrnacacioionanal l  paparara p proroblblblememas 

rererelalalalaciciononadadosos a a v vioiolalalalalaçõçõeses d de e didirereititosos  

huhuhumamamamamamamanonononononos,s,s,s,s,  b b bemem c comomo o a a nenecessssssidadade e dede 

quque e e sesesesesesejajajajajam m m m m cocococobrbrbrbrbradadadadadas atitutututudedes dos popodedereres s 

coconsnstititititutututututuídídídídosos q q q quauauanto o o o à à à à à à efefefefetiva gagararantntiaia e e e e  

prototeçeçãoãoão d d desesesesseseses s dididirerereitososososos, ,  dede a acocordo cococom m 

Flávia, emem m m muiuiuiuitototo t temem s sidididido o popopossssssívívelel g graraçaças s 

aoao l l ititígígioio e estststrararatététégigigigigicocococococo a a a q queue se rererererefeririu, e e eisisisisisis  

a a grgranandede c conontrtribibibibibibuiuiuiuiçãçãçãçãção o dede s suauauaua p p p palalalalalestra a papapaparara 

os alunos dada F Facacacululululdadadadedededede d d d d d d de e e e e e e e DiDireito,o, e e e e para 

a a comunidadadedede e extxtererernanana. PaPaPararara e encncncncncererererrararar, a a 

prprofofessorara f fezezezezezez um m apapapelelelo:o: “[é[é[é[é p prererererecicicicisososo] ababababrararaçaçaçar r r 

a a cacacausususa a dodos didididirereititososos h h h humumumanananananosososos, ,  cococomomo d d d d d d diririaia 

HaHaHaHabebermrmrmrmasas, ,  enenquququananantototo u u u umamamamama utototototopipipipipipipia a a rerealalisisisisisistatata 

quququque e nonos coconvnvnvidida à à à cococonsnsnstrtruçuçuçãoãoãoão d de e e e e umumumumumumuma 

sososociciciciededadadade e jujuststa a a e e e igigiguaualitátátáririria”a”a”a”. .  E,E,E,E,E,E, c c c c c comomomomomomomomom H H H Hananannah 

ArArArArenenenendtdt, cococoncncluluiuiu: : “h“há á dedede s s se e e mumudadadar r papapapacicicicicicienenenenentetetetemementnte e 

o o o dededesesesesesesesertrtrtrtrtrto,o,o, c comom paiaixãxãxão,o, e e c comom a a agigigir”r”r”r”r”r”...

Meststraradodo e em m DiDiDiDirererererererereitititititititititititito o o o o o o o o o o dododododododododododododo U U U U U U UniniBrBrasasilil C Cenenentrtrtrtrtrtrtro o o o o o o ununiviverersisitátáririo.o.


